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RESUMO – O feminismo emerge das lutas do sujeito ‘mulher’, insta-
lando um conjunto de práticas e identidades políticas. O que este grupo, 
mulheres feministas, teria a ver com linguagem? Cameron (1992, 1998) 
mostra que as feministas têm tratado a linguagem como parte essencial 
da luta pela liberação das mulheres. A autora aponta que os movimentos 
organizados do século XIX já colocavam a linguagem como elemento 
central das suas reivindicações, rechaçando as restrições à fala públi-
ca das mulheres. Essa centralidade continuou durante todo o século 
XX e repercutiu nos estudos linguísticos no fi nal da década de 1970. 
No entanto, Cameron (1998) observa que a pluralidade teórica prevale-
ce nas discussões feministas sobre linguagem nos últimos trinta anos. 
Este contexto é o pano de fundo para este artigo. Revisando artigos, 
capítulos e teses de mulheres no Brasil, este artigo evidencia um campo 
relativamente homogêneo de produção de conhecimento linguístico 
contra-hegemônico que articula teoria e descrição linguística com as 
práticas identitárias feministas. Esse campo mostra que as feministas 
empurraram a identidade para o cerne da ciência, não como objeto, mas 
como articuladora dos princípios de pesquisa. E as linguistas feministas 
no Brasil, especialmente aquelas infl uenciadas nos últimos anos pelas 
discussões sobre linguagem, ação e poder (Cameron et al., 1993), con-
frontaram o interesse no desinteresse por confl itos de poder implicados 
na pesquisa linguística.
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ABSTRACT – Feminism emerges from the struggles of the subject 
‘woman’, installing a set of political practices and identities. What would 
this group, feminist women, have to do with language? Cameron (1992, 
1998) shows that feminists have treated language as an essential part of 
the struggle for women’s liberation. She points out that the organized 
movements in the nineteenth century put language as a central element 
of their claims, rejecting the restrictions on women’s public speaking. 
This centrality continued throughout the twentieth century and refl ected 
in linguistic studies in the late 1970s. However, Cameron (1998) notes 
that theoretical pluralism prevails in feminist discussions about language 
in the last thirty years. This context is the backdrop for this article. 
Reviewing articles, chapters and doctoral theses by women in Brazil, this 
article highlights a relatively homogeneous fi eld of counter-hegemonic 
knowledge production that articulate linguistic theory and description 
with practices of feminist identity. This fi eld shows that feminists push 
identity to the core of science, not as object but as an organizer of the 
research principles. Feminist linguists in Brazil, especially those infl u-
enced in recent years by discussions on language, action, and power 
(Cameron et al., 1993), confronted the interest in dismissing power 
struggles involved in linguistic research.

Key words: feminism, identity, research, language, discourse.

Feminismo e as identidades no cerne dos 
princípios de pesquisa
Feminism and identities in the core of research principles

Concepções de linguagem entre feministas

Este trabalho se insere em uma pesquisa mais 
ampla sobre a relação entre concepções de linguagem 
e práticas identitárias. Com objetivos de descrever e 
discutir as concepções de linguagem presentes em con-
juntos discursivos marcadamente identitários, a pesquisa 
tem procurado mapear a associação entre determinadas 
práticas identitárias e determinadas identidades políticas.

No contexto desta pesquisa, fi zemos um levanta-
mento de artigos1, dos últimos vinte anos, de feministas 
brasileiras que se posicionavam sobre o tema da lingua-

gem, defi nindo-a ou defendendo certa forma de tratá-la. 
Foi feita uma discussão sobre o papel dessas concepções 
de linguagem na contraposição às desigualdades, assim 
sendo, foi identifi cada uma epistemologia situada femi-
nista acerca das concepções de linguagem. Voltaremos a 
este tema adiante. 

Por enquanto, queremos adiantar apenas que os 
artigos revisados aqui inserem a identidade no centro 
das preocupações de feministas quando o assunto é 
linguagem – ou, ainda, a linguagem no centro das 
preocupações quando o assunto é identidade. Essa 
relação imbricada entre identidade e linguagem, dada 

1 Exceção para o livro organizado por Viviane Heberle et al., 2006, que compilou um conjunto importante de trabalhos numa mesma obra. A consulta 
dessa obra, mesmo não sendo literatura principal, foi fundamental para confi rmar algumas ideias que defendemos aqui.
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sua centralidade para o andamento das pesquisas, aca-
ba sendo acompanhada pelo conhecimento como um 
terceiro elemento de junção refl exiva.

Deborah Cameron (1992, 1998), em suas duas 
excelentes revisões da relação do feminismo com os es-
tudos da linguagem, mostra que as feministas têm tratado 
a linguagem como parte essencial da luta pela liberação 
das mulheres. A autora aponta que os movimentos orga-
nizados do século XIX já colocavam a linguagem como 
elemento central das suas reivindicações, rechaçando as 
restrições à fala pública das mulheres. Essa centralidade 
continuou durante todo o século XX e repercutiu nos 
estudos linguísticos no fi nal da década de 1970, quando a 
Sociolinguística ofereceu um acolhedor quadro acadêmico 
para os problemas percebidos. No entanto, Cameron (1998) 
observa que a pluralidade teórica prevalece nas discussões 
feministas sobre linguagem nos últimos trinta anos. A autora 
trata de trabalhos que se identifi cam como feministas, não 
excluindo aqueles de autores (homens) desde que o enfoque 
esteja moldado por uma perspectiva feminista. Mais do que 
sintetizar textos debatidos por feministas, e direcionados 
ao estudo de gênero, linguagem e discurso, a autora adota 
uma posição crítica nas discussões, atribuindo às intensas 
pesquisas acerca da linguagem e do gênero, a mudança de 
concepção de linguagem. Ainda que as formulações femi-
nistas sobre linguagem dos anos de 1970 não tenham sido 
totalmente modifi cadas, é possível dizer, segundo Cameron 
(1998), que elas não são mais propostas exatamente do 
mesmo jeito uma vez que, progressivamente, os estudos 
feministas têm dissipado a ideia de que se deve lidar com 
o pressuposto de que mulheres e homens são grupos inter-
namente homogêneos. Figueiredo (2009, p. 732) afi rma o 
mesmo para o caso das feministas brasileiras: “As aborda-
gens teórico-metodológicas adotadas por essas/es pesqui-
sadoras/es são as mais diversas, desde a Sociolinguística 
Interacional, a Análise de Discurso de linha francesa e a 
Análise Crítica do Discurso (ACD)”.

Preferimos relativizar essa suposta pluralidade 
teórica. O que percebemos é que, nos últimos vinte anos 
no Brasil, nos estudos feministas sobre linguagem, pre-
valecem abordagens discursivas (Borba e Ostermann, 
2008; Cestari, 2008; Heberle, 2004; Heberle, et al. 
2006; Pinto, 2004b), especialmente a Análise Crítica 
do Discurso, como a própria Débora Figueiredo (2004, 
2009) entre outras (Caldas-Coulthard, 2007; Funck, 
2009; Gabrielli, 2007; Heberle, 2004; Magalhães, 1995; 
Magalhães, 2008). Essa prevalência segue uma tendência 
anglo-americana de estudos feministas sobre linguagem 
bem representada por Cameron (1992, 1998), autora 

reconhecida e bastante referenciada no Brasil, ao mesmo 
tempo em que refl ete o crescente impacto da Análise do 
Discurso Crítica na produção acadêmica brasileira.2

Consideramos uma vantagem essa preponderância 
de abordagens discursivas. Primeiro, porque há sim uma 
pluralidade interna às abordagens discursivas.3 Segundo 
e mais importante para nós, porque essas abordagens de-
fendem, como afi rma Claudia Costa (1994, p. 72), que “o 
gênero e a linguagem existem internamente um ao outro. 
A linguagem é constitutiva da subjetividade, e os esforços 
voltam-se para a elaboração de teorias do sujeito”.4 O gê-
nero e a linguagem estão internamente imbricados e uma 
melhor análise dessa relação acontece quando se reconhe-
ce que não somente os mecanismos sociais e políticos são 
determinantes das desigualdades entre homens e mulheres, 
mas, também, os atos linguísticos que performatizam tais 
mecanismos (Butler, 1997, 1998). Como defende Costa 
(2002, p. 82) em outro artigo:

para que a teoria feminista consiga desembaraçar as articulações 
da diferença confi guradoras dos interstícios, ela deve empregar 
uma heterogeneidade de métodos críticos que privilegiem 
“análises complexas, de engajamento múltiplo, porém com 
foco local” sobre a relação entre a subjetividade e as matrizes 
da dominação/subordinação.

Assim, a pluralidade dos métodos ou abordagens 
mantém uma unidade de força crítica. Nesse sentido, 
percebemos que três características permanecem como 
próprias dessas discussões críticas feministas sobre lin-
guagem no Brasil. 

Primeiro, podemos notar que a defi nição de lin-
guagem, impregnada da noção de poder e de efeitos, 
opera identidades e possibilita deslocamentos identitários. 
Todos os trabalhos tratam a identidade como produzida na 
interação social, constituindo-se em operações de incluir e 
excluir, reafi rmando relações de poder. Gênero e linguagem 
se articulam “para explicar as diferenças entre os corpos em 
relação ao poder” (Pinto, 2004a, p. 37). Para Funck (2009, p. 
484), o objetivo é mostrar “como análises de práticas discur-
sivas, ao desvendar estruturas de poder, podem contribuir 
para o projeto político dos estudos feministas e de gênero”. 

Segundo, a linguagem é parte fundamental da luta 
pela liberação das mulheres. Carmem Caldas-Coulthard 
(2007, p. 233) argumenta explicitamente:

Ao meu ver, já estava mais do que na hora de apresentarmos tex-
tos em que as mulheres fossem incluídas em seus textos. O meu 
propósito político, ao decidir apresentar meu trabalho todo no 
feminino, era o de chamar atenção para o problema. O livro 
não foi aceito pela editora.

2 “No Brasil, a ACD com fundamentação de Fairclough [...] já está em fase de consolidação em universidades brasileiras como a UFSC, PUC-SP, 
USP, UFRJ, UNB, UFMG, UFPB, UC-Pel e UNISUL” (Heberle, 2004, p. 88).
3 Não discutiremos neste artigo tal pluralidade das abordagens discursivas, que já foi devidamente debatida em obras introdutórias e revisões de 
literatura (cf. Iñiguez, 2004; Maingueneau, 1997). 
4 Ênfase no original.
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A questão da linguagem e suas implicações políticas têm 
infl uenciado escritoras, fi lósofas e teóricas sociais através da 
história intelectual da civilização ocidental.
 
Temos aprendido com as discussões feministas 

que a linguagem, com toda a sua gama de poder e efeito, 
é parte fundamental da luta pela liberação das mulheres 
(Cameron, 1992; Caldas-Coulthard, 2007; Cestari, 2008; 
Magalhães, 2008). Assim, indo na contramão do cultural-
mente construído, “(...) nós tomamos a língua do opressor 
e a viramos contra ela mesma. Nós fazemos das nossas 
palavras uma fala contra-hegemônica, liberando-nos nós 
mesmos na linguagem” (hooks5, 2008, p. 864).

Por fi m, uma terceira característica comum no 
conjunto de estudos revisados é que a identidade é cen-
tral para as escolhas epistemológicas. Seja utilizando a 
primeira pessoa do singular, seja explicitando interesses 
(transformação social, emancipação, crítica social etc.), 
seja expondo escolhas epistemológicas baseadas na posi-
ção de feminista pesquisadora – ou as três estratégias ao 
mesmo tempo –, as autoras mobilizam a identidade como 
articuladora de princípios de pesquisa fundamentais. 
É neste último tópico que nos deteremos mais aqui.

A crítica epistemológica feminista

Desde o início, a centralidade do desejo de trans-
formação nas pesquisas feministas impactou questões 
teóricas e metodológicas. Das abordagens mais essencia-
listas às antiessencialistas (Piscitelli, 2002), as pesquisas 
feministas foram alterando a epistemologia tradicional 
e causando perturbações nos paradigmas por onde pas-
savam (Haraway, 1995; Haraway, 2004; Harding, 1987; 
Schienbinger, 2001). O feminismo acadêmico em diá-
logo com os movimentos sociais feministas, sendo uma 
“criança muito desejada e nutrida do ativismo popular 
da ‘segunda onda’” (Stacey, 2000, p. 1190), apropriou-
se criticamente de discursos de disciplinas diversas e 
politizou a produção do conhecimento. Diversos autores 
contemporâneos, representantes ilustres de vozes mascu-
linas no mundo intelectual como Boaventura de Sousa 
Santos (2008), Stuart Hall (2004), Walter Mignolo (2004), 
atribuem ao feminismo a contestação dos paradigmas 
tradicionais de ciência. Eles reconhecem que as feministas 
descentralizaram as visões tradicionais sobre a ciência 
e o conhecimento, desnaturalizando e desconstruindo a 
nossa formação intelectual. Mignolo (2004), por exemplo, 
cita as duas “epistemologias posicionadas” (ou lugares 
da enunciação) nas quais nos encontramos: a crítica 
feminista de dentro dos países do Norte e uma crítica 
do “exterior” da modernidade, da história dos países do 
Sul e da racionalização sujeitada pelos “povos” do Sul. 

As “epistemologias do Sul” e a crítica feminista, quando 
articuladas, tornam-se crítica ainda mais poderosa como 
aquilo que Ramón Grosfoguel (2007) chamou de “pers-
pectivas subalternas feministas”, fundamentais para a 
elaboração de questões epistemológicas atuais.

Para Sandra Harding (1987), são três as caracte-
rísticas principais da subversão constitutiva dos estudos 
feministas. Primeiro, as feministas mostram que um 
problema de pesquisa é sempre um problema de alguém 
(Haraway, 1995). Enquanto a fi losofi a da ciência tradi-
cional defendia que a origem dos problemas de pesquisa 
não são relevantes para seus resultados, as pesquisado-
ras feministas contra-argumentam que importa quem 
pergunta o que, e, como confi rmam Grosfoguel (2007) 
e Mignolo (2004), esta atitude acaba por pluralizar os 
sujeitos da ciência – não apenas duplicam o sujeito que 
pergunta na pesquisa inserindo mulheres onde só havia 
homens, mas multiplicam tais sujeitos ao apontarem que 
as experiências das mulheres que geram as suas perguntas 
são experiências plurais, fragmentadas por marcadores 
identitários como raça, classe, geração etc. No cerne desse 
encontro, confl itos e contradições das identidades “são 
uma fonte rica de insight feminista” (Harding, 1987, p. 8).

Uma segunda característica dos estudos feministas 
é construir perguntas que nunca são desvinculadas do 
propósito de mudar as condições desiguais de vida, de-
safi ando ou neutralizando relações de poder. Este aspecto 
defi ne o problema de pesquisa como um problema para 
alguém, isto é, o objetivo central da investigação feminis-
ta é fornecer explicações para as mulheres que apoiem a 
sua perspectiva de igualdade, o seu ponto de vista. 

Como mostra Harding (1987), esta segunda carac-
terística leva à terceira: a perspectiva parcial. Sustentadas 
pelas discussões críticas sobre o sujeito, as feministas 
apontam que também o sujeito que pesquisa deve ser 
abordado criticamente e os resultados da sua investigação 
devem ser confrontados com seu lugar identitário. Nessa 
perspectiva, a voz que professa os resultados não evita 
o corpo que fala e, assim, impossibilita “o truque mítico 
de deus de ver tudo de lugar nenhum” (Haraway, 1995, 
p. 19) e contesta as “doutrinas ideológicas da objetivi-
dade científi ca descorporifi cada” (Haraway, 1995, p. 9). 
Como defendeu Cameron et al. (1993, p. 90), “o poder 
tem muitas dimensões, é afetado pelo contexto local e as 
posições de todos os envolvidos no trabalho de campo 
estão mudando e variando mais do que estão estáticas”. 
A solução para essa dimensão política da pesquisa é levar 
muito a sério a “recomendação de uma forte forma de 
refl exividade” (Harding, 1987, p. 9).

Nosso ponto de vista é que essas características da 
crítica feminista são altamente subversivas porque empur-
ram a identidade para o cerne da ciência, não apenas como 

5 A pedido da autora, em diversas entrevistas e ensaios, seu nome deve ser grafado sempre em minúsculas.
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objeto, mas como articuladora das práticas de pesquisa. 
As linguistas feministas, especialmente aquelas infl uen-
ciadas nos últimos anos pelas abordagens discursivas que 
tratam da relação entre linguagem, ação e poder (Cameron 
et al., 1993), confrontaram o interesse no desinteresse 
por confl itos de poder implicados na pesquisa linguística. 
No conjunto de recursos metadiscursivos sobre linguagem, 
está presente o quadro regulador dos corpos.

Não por acaso: falar sobre linguagem signifi ca 
expor as relações de poder nela imbricadas, na medida 
em que, defi nindo o que é ou pode ser usado, por quem, 
em qual momento, linguistas distribuem com autoridade 
de cientistas os valores do discurso entre falantes. 

Illana Löwy (2000, p. 38) afi rma:

Se defi nimos a ciência como uma atividade subjetiva e situada, 
os membros dos grupos dominados que desejem alcançar um 
status de sujeito do saber não precisam mais escolher entre duas 
possibilidades simetricamente temíveis: a desaparição de suas 
alteridades e a renúncia aos ideais de universalidade, de racio-
nalidade ou de objetividade dos saberes. Uma “ciência situada” 
pode abrir caminho para uma outra defi nição de objetividade 
e de universalidade – defi nição que inclui a paixão, a crítica, a 
contestação, a solidariedade e a responsabilidade.

A autora acredita que a situação das mulheres não 
é muito diferente da dos povos colonizados, de forma que 
seus movimentos de liberação podem ser comparados às 
lutas anticoloniais, assim como retomados alguns de seus 
aspectos. A autora ainda chama atenção para o fato de que 
se atentamos para os estudos “científi cos” que se voltam 
para a questão do gênero, as perspectivas lançadas na 
construção da “natureza científi ca” (segundo a autora, se 
feminina ou masculina, de raça negra ou branca), abar-
cam opiniões, vivências, socializações e, principalmente, 
linguagens quase que totalmente provindas de um olhar 
masculino-branco-primeiromundista-classe burguesa, 
com uma incidência direta sobre os conhecimentos 
científi cos que produzem. Segundo ela, “o acesso mais 
amplo das mulheres à pesquisa científi ca, a infl uência do 
feminismo e dos estudos de gênero tiveram como resultado 
recente a modifi cação da percepção científi ca do natural, 
masculino ou feminino” (Löwy, 2000, p. 23-24).

Questões da crítica feminista sobre linguagem 
no Brasil

O que mulheres diversas, estudiosas da lingua-
gem em instituições modernas (as universidades) em um 
território pós-colonial (o Brasil), têm a nos ensinar sobre 
pesquisa?

Em trabalhos produzidos no Brasil sobre gênero 
e linguagem, por autoras feministas, emerge um lócus 
de enunciação corporifi cado. Esse lócus intersecciona 
pensamentos liminares produzidos na perspectiva das 
modernidades coloniais (Mignolo, 2003), ou seja, cons-
truídos nas fronteiras da diferença colonial de modo a 

absorver e desarticular as formas hegemônicas do co-
nhecimento (Grosfoguel, 2007), reinventadas, agora, em 
perspectivas subalternas (Schiwy, 2007). 

Como aponta Cabral (2006), a epistemologia 
feminista postula uma teoria do conhecimento que não 
apaga o contexto social do sujeito cognoscente, situando 
o sujeito no conhecimento. Para esta autora brasileira, 
as epistemologias feministas englobam análises que 
permitem compreender: problemas epistemológicos sob 
a perspectiva feminista, a existência de formas de conhe-
cimento femininas e a teoria do conhecimento ou ciência 
feminista. Ela ainda indaga quais seriam as implicações 
desse fenômeno ante o conceito de objetividade na ciência 
e a ligação entre conhecimento e poder. De acordo com 
Cabral (2006, p. 36),

não podemos dizer que à mulher cabe mais subjetividade que 
ao homem; e a este último caberia a objetividade. Seríamos no 
mínimo essencialistas. Mas o problema é que historicamente os 
sujeitos masculino e feminino foram construídos em oposição. 
E as relações de poder estão aí imbricadas. 

Diante desta colocação, busca-se, dentro dos pre-
ceitos da epistemologia feminista, um novo sujeito com 
seus laços históricos, culturais, sociais e políticos: “[...] o 
conhecimento se produz nas inter-relações de poder entre 
sujeito e objeto” (Cabral, 2006, p. 39).

É por “sentir na pele” o problema de pesquisa como 
um problema de alguém que nossa perspectiva situada 
prefere adotar abordagens discursivas, compreendendo 
não apenas linguagem e gênero como co-existentes (cf. 
Costa, 1994), mas também linguagem e conhecimento e 
gênero e conhecimento. As estudiosas da linguagem no 
Brasil assumem que “a linguagem constrói crenças, conhe-
cimentos, mas também desejos, valores sociais, imagens 
de si e do outro, relações sociais” (Magalhães, 2008, p. 62), 
já que “o uso da linguagem é visto como prática social, 
simultaneamente constituindo (i) identidades sociais, (ii) 
relações sociais, e (iii) sistemas de conhecimento e crença” 
(Figueiredo, 2009, p. 732). O principal argumento é que:

A proposta feminista não visa descartar a produção do conheci-
mento atual, para substituí-la por uma nova forma de produção 
“feminina”. Seu propósito é justamente desmistifi car a “não 
generização” científi ca e a suposta ausência de interesse pelo 
poder por ela respaldado (Gabrielli, 2007, p. 3).

A ideia é desmistificar o conhecimento em 
suas diversas facetas, explorar como ele é construído 
e nos constrói pela linguagem, reescrevê-lo de outras 
formas, como na coletânea de Heberle et al., 2006 e 
na discussão sobre as subversões teórico-práticas das 
tradutoras feministas, de Marie-France Dépêche (2002). 
Como sintetiza Herbele (2004, p. 106), “Como muitas 
feministas [...], acredito que ao usarmos a linguagem, 
participamos ativamente na construção de signifi cados 
e é pelo discurso que podemos resistir e subverter esses 
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signifi cados”. Reescrever o conhecimento signifi ca evi-
denciar sua relação com o gênero, categoria que articula 
as análises aqui revisadas: “cabe a nós mulheres utilizar 
o que se denomina ‘lentes de gênero’ ou ‘lentes críticas’” 
(Herbele, 2004, p. 105). 

Assim, gênero, linguagem e conhecimento formam a 
tríade temática crítica fundamental nos estudos. Nomes como 
os de Caldas-Coulthard (2007), Costa (1994, 2000 e 2002), 
Dépêche (2002), Heberle (2004), Koshiyama e Bocchini 
(2008), Magalhães (2008), Pinto (2007), Schmidt (2004) 
e Schmidt (2006), todas estudiosas feministas atuantes no 
contexto brasileiro, abordam, além da tríade temática crítica, 
também: poder, identidades, discursos sexistas, corpos, mo-
vimento feminista e estudos linguísticos, sempre por meio 
de confronto crítico de teorias e métodos. Quando se opera 
um projeto feminista de ciência, com um maior acesso das 
mulheres à pesquisa científi ca, ocorre, concomitantemente, 
uma crítica ao modo dominante de produção do conhecimen-
to científi co (Mignolo, 2004), com propostas alternativas de 
operação e articulação dessa produção (Rago, 1998).

Se é verdade que elas aderem a modelos teóricos 
e métodos importados das metrópoles (cf. Costa, 2000), 
não o fazem sem subverter o foco: elas nos dizem que há 
problemas aqui, problemas de alguém. O trecho fi nal de 
Schmidt (2006, p. 796) sintetiza bem o que pensamos: 
“O refi namento de habilidades interpretativas e o exer-
cício da imaginação criativa são pré-condições para se 
construir a voltagem crítica e a autoridade intelectual da 
crítica feminista brasileira”. Esse cruzamento crítico entre 
língua e conhecimento, trazido pelas autoras, corroboram 
a colocação de Mignolo (2004) de que as línguas não 
podem ser tomadas como meros fenômenos “culturais” 
demarcadoras de identidade, mas como o locus de inscri-
ção do conhecimento, resultando em novas postulações, 
das quais destacamos aqui duas.

Uma postulação fundamental é que, diferentemente 
do que ocorre no cenário internacional (cf. Cameron, 
2009), em nenhum trabalho brasileiro encontramos 
qualquer indício de uma análise que naturalize falas ou 
discursos femininos ou masculinos. Ao contrário, todas 
as análises procuram desnaturalizar o gênero e, conse-
quentemente, a linguagem e o conhecimento, através de 
críticas importantes àquilo que Elizabeth Grosz (2000) 
identifi cou como o irreconciliável desafi o da fi losofi a: o 
dualismo mente/corpo. 

Figueiredo (2009, p. 737) critica as dicotomias que 
buscam “fi xar os signifi cados e negar seu caráter abso-
lutamente contingente”, incluindo a dicotomia natureza/
cultura. Caldas-Coulthard (2007, p. 238) elabora crítica 
do masculino genérico como “mais ‘natural’ e ‘próprio’”. 
Dépêche (2002) faz o mesmo quando discute a tradução 
feminista: “Através deste descompasso em relação às 
instituições, a escrita-mulher, modo de conhecimento, faz 
assim novas propostas à cultura e à sociedade que a sus-
tenta e é por ela sustentada. Contra-discurso, constitui um 

contra-imaginário e escrever a diferença torna-se escrever 
diferente”. Koshiyama e Bocchini (2008, p. 6) procuram 
desnaturalizar a inscrição do sexismo na linguagem ao 
defenderem que “estudos acadêmicos e percepções das 
feministas foram permitindo analisar as principais estra-
tégias de discriminação e preconceito contra as mulheres 
na linguagem. O conhecimento e reconhecimento dessas 
estratégias é um primeiro passo para as mudanças”. 
Schmidt (2004, p. 19), ao explorar o trabalho de Mary 
Louise Pratt (1999), defende que o feminismo combina 
a desnaturalização da linguagem, das identidades e do 
conhecimento numa mesma “zona de contato”:

É condição de sobrevivência para o feminismo situar-se na zona 
de contato. Estou empregando aqui, evidentemente, o conceito de 
Mary Pratt, que se baseou na ideia das “linguagens de contato”, 
oriunda da Linguística. Tais linguagens improvisadas “se desen-
volvem entre locutores de diferentes línguas nativas que precisam 
se comunicar entre si  [...] usualmente no âmbito comercial”. 
Essas linguagens são normalmente consideradas, assim como 
as sociedades em que se formam, “caóticas, bárbaras e amor-
fas”. Assim, de forma sempre provisória e inaugural, e por isso 
mesmo cheia de possibilidades, a zona de contato constitui “uma 
tentativa de se invocar a presença espacial e temporal conjunta de 
sujeitos anteriormente separados por descontinuidades históricas 
e geográfi cas cujas trajetórias agora se cruzam”.

Além da desnaturalização do gênero, outra nova 
postulação é o caráter performativo das identidades que, 
sob forte infl uência das refl exões da pesquisadora esta-
dunidense Judith Butler (1993, 1997, 1999), começa a 
ganhar espaço nos trabalhos mais atuais (Abeledo, 2010; 
Borba e Ostermann, 2008; Figueiredo, 2009; Magalhães, 
2008; Pinto, 2007), integrando à força crítica dos estudos 
brasileiros a divergência quanto à causalidade linear de 
certos construcionismos (cf. Pennycook, 2007). Maga-
lhães sintetiza (2008, p. 63): 

Longe de serem fi xas, as identidades de gênero são constituídas 
quando são repetidas num contexto social de controle, como é 
o caso da família. A razão pela qual parecemos ser tipos par-
ticulares de pessoas está no fato de que repetimos nossos atos 
(linguísticos) até que passam a fazer parte integral de nosso ser 
(Magalhães, 2000b). Essa perspectiva, por um lado, questiona 
a natureza da diferença sexual e, por outro, problematiza o 
construcionismo social (a visão da diferença sexual apenas 
como construção sociocultural) e o essencialismo (a visão da 
diferença sexual baseada na diferença biológica.

Os estudos feministas da linguagem são hoje 
campo crescente no Brasil. Acaba de ser lançada uma 
importante coletânea de textos clássicos dos estudos fe-
ministas sobre linguagem (Ostermann e Fontana, 2010). 
A Associação Internacional Gênero e Linguagem acaba 
de realizar sua conferência bianual (7th International 
Gender and Language Association Conference, 2012) 
em São Leopoldo (RS), sob presidência e organização de 
equipe brasileira. E o tema da Conferência não poderia 
ter sido outro: Ressignifi cando Gênero e Sexualidade em 
Linguagem e Discurso.
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Algumas posições poderão contestar nossa visão 
desses estudos e caracterizá-la como otimista. De fato, 
há aspectos para se debater. As escolhas epistemológicas 
desses artigos precisam ser confrontadas com o impacto 
daquilo que a feminista iraniana Nima Naghibi (2007) 
chamou de gesto imperialista do feminismo. Focando 
na ênfase dada à literatura não feminista nas referências 
bibliográfi cas dos artigos revisados, seria também inte-
ressante desenvolver um confronto crítico – seguindo as 
atitudes das próprias autoras – entre suas escolhas biblio-
gráfi cas e seu projeto de crítica feminista (cf. Schmidt, 
2006). Estaremos posicionadas criticamente diante das 
nossas próprias inspirações críticas? Saberemos dialogar 
com a literatura, predominantemente anglo-americana, 
com a desconfi ança, a autonomia e a independência ne-
cessárias a toda forma de discurso contra-hegemônico? 
Saberemos rejeitar a(s) teoria(s) que, na pressa de explicar, 
subsume(m) sujeitos marcados pela diferença colonial?

A exposição da forma simbólica da fi losofi a do homem sugere 
uma nova direção para o pensamento feminista. Não só pode 
ainda outra teoria inventada pelos homens, para racionalizar as 
atividades dos homens, ser rejeitada como inadequada, como 
a própria teoria pode ser questionada como busca de origens 
autopresentes e leis dedutivas.

Saberemos seguir esta sugestão de Andrea Nye 
(1995, p. 254)? As armadilhas para a pesquisa femi-
nista são muitas. E para a pesquisa no nosso Brasil 
pós-colonial também. Mas precisamos ser otimistas 
porque, como diz Caldas-Coulthard (2007, p. 243), 
“precisamos de mais conscientização para a mudança 
social”. Por isso, ao ler o conjunto de estudos femi-
nistas brasileiros sobre linguagem nos últimos vinte 
anos, ressaltamos, por ora, as defi nições de linguagem 
emancipatórias, fundamentadas na produção de uma 
crítica epistemológica feminista situada, promovendo 
a desnaturalização e a ressignifi cação do gênero em 
prol da construção da igualdade.
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